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			Prefácio


			Luiz Felipe Pondé


			 


			Les Messieurs de 
Port-Royal


			 


			 


			Imagine o dia amanhecendo em Paris, nalgum dia de janeiro, do ano da graça de Nosso Senhor Jesus Cristo, de 1656. Mais precisamente no dia 23 de janeiro daquele ano. Um frio gelado cobria as ruas da cidade. Agora, imagine alguém, um homem provavelmente, andando, com rosto encoberto, olhando para todos os lados, com a certeza do risco corrido, espalhando papéis pela cidade, em locais estratégicos. Agora, imagine que isso acontecerá até março do ano seguinte, do ano da graça do Nosso Senhor Jesus Cristo, de 1657. Imagine que este homem está envolvido até o pescoço numa controvérsia que podia custar a vida, a fama e o reconhecimento de muita gente importante da época. Este homem assinava pelo nome de Louis de Montalte. Hoje, sabemos que se tratava do filósofo, teólogo e cientista Blaise Pascal, e os papéis misteriosos eram o que veio a ser conhecido como As Provinciais, um documento essencial para entendermos a teologia e a política do século XVII francês.


			As Provinciais constituíram-se num total de dezoito cartas escritas por Pascal (e mais algumas notas para uma 19ª nunca escrita), com inúmeras revisões e adendos feitos pelo teólogo conhecido na época como le Grand Arnauld e por Pierre Nicole, outro integrante do “movimento” que ficou conhecido como le Jansénisme, identificados como les Messieurs de Port-Royal.


			Quem eram esses Messieurs de Port-Royal? O que era Port-Royal?  Qual era o teor dessas cartas? Por que foram chamadas As Provinciais? Por que todo o mistério ao redor delas, na época? Qual o risco que esses “senhores” corriam?


			Estamos entre os membros da elite econômica e intelectual francesa do século XVII, da qual vinham os Messieurs de Port-Royal. Todos os personagens que envolvem tal episódio transitam por esta elite, e mesmo na desgraça e perseguição que se abaterá sobre os jansenistas, este traço econômico e político se fará presente, garantindo, de certa forma, a ausência de punições mais duras como a Santa Inquisição. Para entender quem era essa elite, é necessário darmos alguns passos atrás e compreendermos o que foi o jansenismo na França do século XVII e por que a Coroa francesa, com toda razão – no sentido político –, perseguiu e buscou eliminar (sem pleno sucesso, como é frequente quando se trata de perseguição a ideias) todos os traços do jansenismo no mundo intelectual e religioso francês de então.


			O jansenismo foi um movimento teológico, fruto do livro Augustinus, escrito pelo teólogo belga Cornelius Jansenius no século XVI, que pretendia apenas fazer uma síntese da teoria agostiniana da graça contra a heresia pelagiana. Qual era essa heresia ou qual era e teoria agostiniana sintetizada por Jansenius?


			A controvérsia da graça foi a discussão entre Agostinho e Pelagius no início do cristianismo (entre os séculos IV e V), na qual o primeiro afirmava que a graça é contingente (posição que Jansenius defenderá em seu livro) sem levar em conta a economia dos méritos, e o segundo, que a graça suficiente era dada a todos igualmente, possibilitando, por meio do livre arbítrio, a decisão do que fazer (posição dos jesuítas seguindo a teoria de Molina). Os jansenistas serão aqueles que se colocarão contra os jesuítas que tinham, naquele momento, uma razoável influência na Coroa. 


			O convento de freiras de Port-Royal, com uma sede em Paris que hoje recebe a maternidade Val-de-Grâce no boulevard de Port-Royal, e outra no campo, conhecida como Port-Royal-des-Champs, foi o centro nervoso desses senhores jansenistas, que levantaram casas, criaram uma escola e se vestiram de preto pra mostrar seu pessimismo com o mundo e com a natureza humana que, apenas pela ação da graça contingente, poderia sair do orgulho e da concupiscência. Muitos abandonaram carreiras e fortunas para se transformarem nesses Messieurs de Port-Royal que viviam em silêncio, na pobreza e na castidade ao redor de Port-Royal-des-Champs.


			A Coroa havia há pouco sofrido a Fronda, cujo objetivo era derrubá-la. Os jesuítas, inimigos doutrinários dos jansenistas, por sua vez, teologicamente próximos dos calvinistas (ainda que sem reconhecê-lo), tramam contra os jansenistas, tornando-os suspeitos por terem simpatia pela Fronda. Na verdade, os jesuítas não estavam de todo enganados: os jansenistas nunca foram crentes na justificação teológica do absolutismo ou da monarquia. Respeitavam a Coroa simplesmente por hábito e por desinteresse pelo mundo. Toda forma de poder reconhece o cheiro do desprezo pelo poder.


			As Provinciais foram cartas que começaram como defesa de Arnauld contra a tentativa de derrubá-lo da cátedra da Sorbonne. Como tudo nessa história, os jansenistas foram derrotados objetivamente. Arnauld perdeu a cátedra ainda em janeiro daquele ano. Ao longo da controvérsia, as cartas passaram a discussão sobre a graça e a acusação que os jansenistas faziam aos jesuítas de usarem casuística para defender seus interesses políticos e sua teologia oportunista travestida de elogios à natureza humana. A violência da Coroa, associada à Igreja católica, contra os jansenistas chegou ao ponto da condenação do jansenismo pelo Vaticano ao fechamento do convento de Port-Royal em Paris e à destruição (pedra por pedra) da sede de campo. As freiras foram espalhadas por outros conventos e as casas dos Messieurs destruídas na quase totalidade. A intenção era clara: apagar o traço dos jansenistas no cenário teológico, político e intelectual da França no século XVII.


			Provinciais é o termo usado entre jesuítas até hoje para se referir a documentos escritos pelos provinciais, que são os “chefes” das províncias cuja ordem jesuíta está dividida no mundo. Quando Pascal e seus companheiros escrevem As Provinciais, até na “escolha” do título dado a essas cartas aparece a ironia que as caracteriza como a peça polêmica que são. As Provinciais estão inscritas no combate ferrenho entre a ordem jesuíta e os jansenistas da época. Se a vitória política e teológica foi, de certa forma, dada aos jesuítas, nem por isso o jansenismo foi derrotado como força intelectual dentro da história da filosofia e da teologia da França. Pascal, Racine, La Fontaine, Georges Bernanos e Pascal Bruckner (os dois últimos são autores contemporâneos), entre outros são alguns dos exemplos dessa força. A França, enquanto tal, como dizem muitos dos jansenistas contemporâneos, “est toujours janséniste”.


			Até hoje, como afirmam os integrantes da “Société des Amis de Port-Royal”, você poderá encontrar os jansenistas contemporâneos nas missas da capela da maternidade de Val-de-Grâce. São discretos e silenciosos, afinal, são uma “heresia”. A tradição jansenista marcou profundamente a cultura francesa na sua profundidade e dramaticidade, que lhe são peculiares.


			O ódio que a Coroa alimentou contra os jansenistas os obrigou a fugir e a se esconder, bem como aquele misterioso Monsieur de Montalte, naquela fria manhã de janeiro, do ano da graça do Senhor Jesus Cristo, de 1656.
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			Introdução


			Roberto Leal Ferreira


			 


			A distância infinita dos corpos aos espíritos figura 
a distância infinitamente mais infinita 
dos espíritos à caridade, pois ela é sobrenatural. 
(Pensamentos)


			 


			 


			Escritas em meio ao pesado clima religioso do século XVII, as Provinciais são um texto de guerra, uma bomba lançada em meio à batalha entre duas concepções da fé cristã que marcará profundamente a história da Igreja católica, até hoje.


			Por um lado, temos a ilustre Companhia de Jesus, a mais rica e mais influente ordem religiosa, com milhares de sacerdotes rigorosamente organizados sob um único chefe, espalhados pelo mundo inteiro; de outro, um punhado de seguidores de Cornelius Jansenius, professor de Teologia na Universidade de Lovaina e, posteriormente, bispo de Ypres, na Bélgica. São chamados jansenistas pelos adversários, e reúnem-se ao redor da abadia cisterciense de Port-Royal des Champs, nas cercanias de Paris.


			Disputa complexa, que envolve todos os aspectos da fé, desde a teologia especulativa à teologia moral, passando pela política (oposição à política de alianças com os protestantes do cardeal Richelieu), pela ciência (caso Galileo Galilei), pela constituição hierárquica da Igreja (disputas sobre o estatuto dos bispos e o conciliarismo) e pela teologia dos sacramentos (contra a frequente comunhão e o laxismo nas confissões).


			O fulcro da questão, porém, reside no difícil problema da graça, pedra de tropeço ao longo de muitos séculos de história da Igreja, pelo menos desde as disputas entre Pelágio e Santo Agostinho, o Doutor da graça, nos séculos IV e V d.C. O que está em jogo é nada menos que a determinação da relação entre Deus e o homem.


			Neste sentido, a disputa entre jansenistas e jesuítas gira ao redor de duas verdades de fé: por um lado, a liberdade do homem, vigorosamente afirmada pelo Concílio de Trento, contra o “servo arbítrio” de Lutero e seus seguidores; por outro, a onipotência divina e a necessidade da graça para a salvação: “Sem Mim, nada podeis fazer” (João 15, 5). Todo o problema consiste em harmonizar esses dois aspectos do dogma, alcançar o equilíbrio entre essas duas verdades de fé que aparentemente se contrapõem. 


			O perigo está em adotar uma concepção da onipotência divina que negue a liberdade humana, ou uma noção da liberdade humana que exclua a onipotência divina. É preciso preservar a noção da vontade salvífica universal de Deus, estendida a todos os homens, contra a doutrina da predestinação absoluta: se é Deus quem escolhe livremente quem será ou não salvo, como pode querer salvar a todos, dado que nem todos são salvos: “Porque muitos são chamados, e poucos os escolhidos” (Mateus 22,14)? E se é inteiramente de Deus a escolha dos que serão salvos e a distribuição da graça que possibilita a justificação, como evitar a conclusão de que é também o mesmo Deus o único responsável pela condenação do homem e pelo pecado? Eis alguns dos escolhos que evitar.


			Tal tensão entre esses dois polos dá origem, em seus dois extremos, a duas heresias: por um lado, a heresia pelagiana, que nega a necessidade da graça e afirma ser o homem capaz, por si só, de alcançar a salvação; no outro extremo, a posição calvinista,[1] que nega o livre-arbítrio e qualquer mérito do homem na própria salvação, fora da graça, distribuída por Deus segundo a sua soberana vontade, sem levar em conta méritos ou deméritos da criatura. Entre esses dois extremos, abre-se o domínio da fé católica, campo de batalha entre jesuítas e jansenistas.


			Por um lado, os jesuítas, filhos do Humanismo renascentista, dão ênfase à liberdade do homem e supõem uma natureza humana que preservou muitos de seus dons originais depois da queda. Não é à toa que Pelágio negava a própria realidade do pecado original. Por outro lado, os jansenistas centram sua doutrina na “infinitamente infinita” Majestade divina, que dispensa livremente a seus eleitos a graça que os salva em Jesus Cristo. Tal doutrina tende a uma concepção mais pessimista quanto aos estragos causados na natureza humana pela queda e pelo pecado original. Uma dá mais ao homem; outra, a Deus. Daí o furor com que os jansenistas atacam a otimista teologia moral jesuítica, com suas normas bem mais liberais na administração dos sacramentos da penitência e da eucaristia. Pascal há de dedicar a maior parte de suas Provinciais ao combate das extravagâncias dos casuístas jesuítas.


			Historicamente, a formação da doutrina jesuítica sobre a graça teve início na segunda metade do século XVI. No fragor do combate à heresia calvinista, Luis de Molina, SJ, elabora em 1588 a sua famosa doutrina da ciência média, que recebeu de seu mestre, o jesuíta português Pedro da Fonseca: Deus concede a graça soberanamente, mas só àqueles que, em Sua onisciência, Ele prevê que farão bom uso dela. A todos os homens, Deus dispensa uma graça suficiente para que se salvem, e os homens, usando sua liberdade, podem recusar; mas, conhecedor dos futuros contingentes, Deus pode prever aqueles que não a recusarão se a receberem, e só a eles conceder a graça eficiente, que efetivamente os salva. Com isso, pretende-se preservar o equilíbrio entre os dois polos da questão, a liberdade humana e a necessidade da graça divina.


			A ideia de uma graça suficiente e da ciência média, ou mista, são ideias novas, que se opõem ao ensinamento de Santo Agostinho e de Santo Tomás de Aquino sobre a graça eficiente. Ora, as novidades são sempre suspeitas aos olhos dos que dedicam o melhor de seus esforços para a preservação do depósito da tradição, como era o caso dos jansenistas. E foi exatamente para combater o molinismo e reafirmar a doutrina agostiniana que Jansenius se entregou, durante longos anos, à redação do Augustinus, monumental comentário a Santo Agostinho, em três grandes tomos infólios, publicado postumamente.


			Tal publicação foi encarada pelos discípulos de Loyola como uma declaração de guerra, e o contra-ataque foi fulminante: acusaram Jansenius de calvinismo, e solicitaram que cinco teses extraídas, segundo eles, do Augustinus, fossem condenadas pela Sorbonne por heréticas, em 1649. A disputa foi levada até Roma e terminou com a condenação dessas teses pelo Papa Inocêncio X, em 31 de maio de 1653. Os jansenistas, sob a liderança de Antoine Arnauld, reagiram com a famosa distinção entre as questões de fato e de direito: aceitavam que as sentenças fossem heréticas, e as repudiavam, mas negavam que elas se achassem no livro de Jansenius, pelo menos com o sentido a elas atribuído por seus acusadores. Segundo eles, a autoridade papal é absoluta apenas nas questões de direito, relativas à fé, e não a questões de fato, que são da alçada dos sentidos e da razão. Se as teses estão ou não no livro de Jansenius é uma questão de fato, para cuja solução é impotente a autoridade eclesiástica, mesmo petrina. Ou seja, se o Papa não é capaz de mostrar em que página se encontram no Augustinus as sentenças atribuídas a Jansenius, nem mesmo a sua suprema autoridade pode fazê-las estarem lá.


			A disputa volta a ser examinada em Roma e, desta vez, o Papa Alexandre VII confirma a condenação das Proposições feita por seu antecessor e reafirma que elas estão, sim em Jansenius, anatemizando quem o negar.


			Acuado, o chefe dos jansenistas, Antoine Arnauld, tem sua obra investigada pela Sorbonne. Quando já era certa a sua condenação, Pascal inicia anonimamente a publicação de suas Provinciais, em defesa do amigo.


			Trata-se de uma obra-prima da literatura francesa, talvez o maior livro de polêmicas jamais escrito. 


			A lógica implacável de Pascal, a sua ironia sutil, mas demolidora, causaram feridas incuráveis no prestígio da Companhia de Jesus. Denunciadas por Pascal, as teses laxistas de seus casuístas acabaram condenadas em Roma, tanto por Alexandre VII, quanto por Inocêncio XI, anos mais tarde.


			Mas não foram só os jesuítas que saíram arranhados desta guerra fratricida. A própria Igreja francesa jamais recuperaria plenamente a sua perdida unidade, e certamente o sucesso do iluminismo na França, nos séculos seguintes, muito se deve aos ferimentos provocados nessa batalha.


			É, pois, uma honra propor ao público brasileiro, ainda que com quase quatrocentos anos de atraso, esta primeira tradução das explosivas epístolas pascalianas, na esperança paradoxal de que a ironia do mestre arverno nos possa devolver o gosto da seriedade das coisas de Deus, hoje perdido.
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Primeira Carta



			Escrita a um Provincial 
por um dos seus amigos 
acerca das presentes 
disputas na Sorbonne


			 


			 


			De Paris, 23 de janeiro de 1656.


			 


			Meu senhor,


			 


			Estávamos muito enganados. Só ontem me desiludi. Até então, pensava que o assunto das disputas da Sorbonne fosse muito importante e de extrema consequência para a religião. Tantas reuniões de uma Companhia tão célebre como a Faculdade de Teologia de Paris, onde tantas coisas extraordinárias e tão sem igual se passaram, fazem-nos formar uma ideia tão elevada sobre ela, que não podemos crer que não haja nisso um assunto muito extraordinário.


			No entanto, sua surpresa será grande quando souber, por esta narrativa, em que se resume tão grande barulho; é o que lhe direi em poucas palavras, depois de me instruir perfeitamente a este respeito.


			Examinam-se duas questões: uma de fato, outra de direito.


			A questão de fato consiste em saber se o Sr. Arnauld[2] é temerário por ter dito em sua segunda Carta: que leu exatamente o livro de Jansenius e nele não encontrou as Proposições condenadas pelo falecido Papa; e, no entanto, como condena essas Proposições onde quer que elas se encontrem, ele as condena em Jansenius, se ali se acharem.


			A questão, a este respeito, é a de saber se ele pôde, sem temeridade, demonstrar com isso que duvida de que tais Proposições estejam em Jansenius,[3] depois de os senhores bispos declararem que ali estão.


			Levam o caso à Sorbonne. Setenta e um doutores saem em sua defesa e sustentam que ele não podia responder outra coisa aos que, por tantos escritos, lhe perguntavam se afirmava que tais Proposições estivessem nesse livro, senão que não as viu, porém, as condena, se ali estiverem.


			Alguns até, indo além, declararam que, por mais que as procurassem, jamais as encontraram naquele livro, e até mesmo encontraram outras inteiramente contrárias. Pediram, em seguida, com insistência, que se houvesse algum doutor que as tivesse visto, que, por favor, lhas mostrassem; era coisa tão fácil, que não podia ser recusada, pois seria um jeito seguro de convencer a todos, e até mesmo ao Sr. Arnauld, mas isso sempre lhes foi negado. Eis o que se passou desse lado.


			Do outro lado, apareceram vinte e quatro doutores seculares e cerca de quarenta religiosos mendicantes, que condenaram a Proposição do Sr. Arnauld sem quererem examinar se o que dissera fosse verdadeiro ou falso, tendo mesmo declarado que não se tratava da veracidade, mas só da temeridade de sua Proposição.


			Houve, ademais, outros quinze que não ficaram a favor da censura, e são chamados indiferentes.


			Eis como terminou a questão de fato, com a qual não me preocupo. Pois se o Sr. Arnauld é ou não temerário é algo por que a minha consciência não se interessa. E se tomasse conta de mim a curiosidade de saber se tais Proposições estão em Jansenius, seu livro não é tão raro, nem tão grosso, que não o possa ler inteiro para me informar a este respeito, sem consultar a Sorbonne.


			Mas se também temesse ser temerário, creio que seguiria a opinião das pessoas que, tendo acreditado até agora, por fé pública, que tais Proposições estão em Jansenius, começam a suspeitar do contrário, pela recusa esquisita de mostrá-las, que é tal, que ainda não vi ninguém que me dissesse tê-las visto. Temo, assim, que essa censura não faça mais mal do que bem e dê aos que conhecerem sua história uma impressão completamente oposta à conclusão. Pois, na verdade, o mundo fica desconfiado e só crê nas coisas quando as vê. Mas, como já disse, este ponto é pouco importante, pois não se trata da fé.


			Quanto à questão de direito, parece ser muito mais considerável, por tratar da fé. Por isso, empenhei-me particularmente em me informar sobre ela. Mas Você há de ficar muito satisfeito ao ver que se trata de coisa tão pouco importante quanto a primeira. 


			Trata-se de examinar o que disse o Sr. Arnauld na mesma carta: que a graça, sem a qual nada se pode, faltou a São Pedro em sua queda.  A este respeito, Você e eu pensávamos que se se tratava de examinar os maiores princípios da graça, como, por exemplo, se é dada a todos os homens ou é eficaz, mas estávamos muito enganados. Tornei-me em pouco tempo grande teólogo, e Você terá provas disso.


			Para conhecer a verdade sobre o caso, visitei o Sr. N., doutor de Navarra, que mora perto de mim e é, como Você sabe, um dos mais fogosos opositores dos jansenistas; e como a minha curiosidade me tornava quase tão ardente quanto ele, perguntei-lhe primeiro se eles não decidiriam formalmente que a graça é dada a todos, para que não mais se levantasse essa dúvida. Mas ele me respondeu com grosseria, e me disse que não era esse o ponto; que havia alguns do seu partido que afirmavam que a graça não é dada a todos; que os próprios examinadores haviam dito, em plena Sorbonne, que tal opinião é problemática, e ele mesmo era desse parecer: o que me confirmou por este trecho, que diz ser célebre, de Santo Agostinho: Sabemos que a graça não é dada a todos os homens.


			Pedi desculpas por ter mal interpretado sua opinião e lhe pedi que me dissesse se não condenariam, então, pelo menos esta outra opinião dos jansenistas que causa tanta celeuma, que a graça é eficaz e determina a nossa vontade de fazer o bem. Mas não fui mais feliz nesta segunda questão. Você não entendeu nada, disse-me ele, isso não é uma heresia. É uma opinião ortodoxa: todos os tomistas a sustentam; eu mesmo a defendi na minha Sorbônica.


			Não mais ousei propor-lhe as minhas dúvidas; e já não sabia onde estava a dificuldade, quando, para me esclarecer, lhe supliquei que me dissesse em que consistia, então, a heresia da Proposição do Sr. Arnauld: consiste, disse-me ele, em que ele não reconhece que os justos tenham o poder de cumprir os mandamentos de Deus da maneira como o entendemos.


			Despedi-me depois dessa instrução; e, muito feliz por conhecer o nó da questão, fui encontrar o Sr. N., que vai cada vez melhor e teve saúde suficiente para me levar à casa de meu cunhado, que é jansenista de carteirinha e, no entanto, ótimo sujeito. Para ser mais bem recebido, fingi ser um dos seus, e lhe disse: Será possível que a Sorbonne introduza na Igreja esse erro, que todos os justos têm sempre o poder de cumprir os mandamentos? O que Você me diz?, disse-me o meu doutor. Chama de erro uma opinião tão católica, combatida apenas pelos luteranos e pelos calvinistas? Mas então, disse-lhe eu, não é essa a sua opinião? Não, disse ele, nós lançamos o anátema contra ela, por herética e ímpia. Surpreso com essa resposta, percebi que tinha exagerado como jansenista, como antes havia exagerado para o lado molinista; mas, não conseguindo ter certeza sobre a sua resposta, pedi-lhe que me dissesse confidencialmente se considerava que os justos tenham sempre um poder verdadeiro de observar os preceitos. O homem exaltou-se, mas com um zelo devoto, e disse que jamais, de modo algum, disfarçaria os seus sentimentos sobre coisa nenhuma: que era aquela a sua opinião e que ele e os seus a defenderiam até a morte, como sendo a pura doutrina de Santo Tomás e de Santo Agostinho, seu mestre.


			Falou ele com tanta seriedade, que não pude ter dúvidas. E, com esta certeza, voltei a procurar o meu primeiro doutor e lhe disse, muito satisfeito, que estava certo de que a paz logo voltaria à Sorbonne; que os jansenistas estavam de acordo sobre o poder que os justos têm de cumprir os preceitos; que eu lhe podia garantir isso e que eles estariam dispostos a assiná-lo com o próprio sangue. Muito bem!, disse-me ele, é preciso ser teólogo para entender o problema. A diferença entre nós é tão sutil, que nós mesmos quase não conseguimos distingui-la; para Você, seria muito difícil entender. Contente-se, então, em saber que os jansenistas lhe dirão, sim, que todos os justos têm sempre o poder de cumprir os mandamentos; não é isso que discutimos. Mas eles não lhe dirão que esse poder seja próximo. É este o ponto.


			Essa palavra era nova e desconhecida para mim. Até então, tinha entendido o que se passava, mas esse termo me deixou no escuro, e creio que ele só foi inventado para confundir. Pedi-lhe, então, que me desse uma explicação, mas ele fez mistério e me mandou, sem mais satisfações, perguntar aos jansenistas se eles admitiam esta palavra: próximo. Guardei a palavra na memória, pois minha inteligência nada tinha com aquilo. E, para não esquecer, fui logo reencontrar o meu jansenista, a quem disse de imediato, depois dos primeiros cumprimentos: diga-me, por favor, se Você admite o poder próximo? Ele começou a rir e me disse com frieza: diga-me Você em que sentido o entende e então lhe direi o que penso dele. Como os meus conhecimentos não chegavam a tanto, vi-me sem saber o que responder; e, no entanto, para não tornar inútil a visita, disse-lhe ao acaso: entendo-o no sentido dos molinistas. A que respondeu ele, sem se perturbar: a quais dos molinistas, disse-me ele, Você se refere? Ofereci-lhe todos juntos, como se formassem um só corpo e só agissem por um mesmo espírito.


			Disse-me, porém, ele: Tens pouca instrução. Eles estão tão longe de compartilhar as mesmas opiniões, que têm entre eles as mais contraditórias. Mas, estando todos unidos com o objetivo de derrotar o  Sr. Arnauld, resolveram concordar todos sobre a palavra próximo, que uns e outros diriam juntos, embora a entendessem de maneiras diferentes, para falarem uma mesma língua e, com essa conformidade aparente, poderem formar um corpo considerável e compor um número maior, para oprimi-lo com segurança.


			Admirei-me com tal resposta. Mas, sem admitir essas opiniões sobre os maldosos desígnios dos molinistas, em que não quero crer só com base na palavra dele e pelos quais não me interesso, tratei apenas de saber os diversos sentidos que eles dão à misteriosa palavra próximo. Disse-me ele: eu o explicaria com prazer, mas Você veria ali uma repugnância e uma contradição tão grosseira, que mal poderia crer: eu sou suspeito; Você estará mais seguro informando-se diretamente com eles; eu lhe passarei os endereços. Basta visitar separadamente o Sr. Le Moine[4] e o Padre Nicolaï. Não conheço nenhum dos dois, disse-lhe. Veja, então, disse-me ele, se não conhece algum dos que lhe citarei, pois compartilham as opiniões do Sr. Le Moine. De fato, conhecia alguns deles. Em seguida me disse: veja se não conhece nenhum dos dominicanos que são chamados de novos tomistas; pois todos eles são como o Padre Nicolaï. Eu conhecia alguns dos que ele nomeou; e, decidido a aproveitar aquele conselho e resolver o problema, despedi-me e fui primeiro visitar um dos discípulos do Sr. Le Moine.


			Supliquei-lhe que me dissesse o que era ter o poder próximo de fazer alguma coisa. É fácil, disse-me ele: é ter tudo o que é necessário para fazê-lo, de tal sorte que nada falte para agir. E assim, disse-lhe eu, ter o poder próximo de passar por um rio é ter um barco, alguns barqueiros, remos, etc., de modo que nada falte. Muito bem, disse-me ele.  E ter o poder próximo de ver, disse-lhe eu, é ter boa vista e estar num lugar iluminado. Pois quem tivesse boa visão no escuro não teria o poder próximo de ver, segundo o que Você diz, pois lhe faltaria a luz, sem a qual não se vê. Muito sábio, disse-me ele. E, por conseguinte, prossegui, quando Você diz que todos os justos têm sempre o poder próximo de observar os mandamentos, quer dizer que eles têm sempre toda a graça necessária para cumpri-los; de modo que nada lhes falta da parte de Deus. Espere um pouco, disse-me ele; eles têm sempre tudo o que é necessário para observá-los ou, pelo menos, para pedi-lo a Deus. Compreendo, disse eu; eles têm tudo o que é necessário para pedir a Deus que os ajude, sem que seja necessário que eles recebam nenhuma nova graça de Deus para pedir. Você compreendeu bem, disse-me ele. Mas, então, não é necessário que eles tenham uma graça eficaz para pedir a Deus? Não, disse-me ele, segundo o Sr. Le Moine.


			Para não perder tempo, fui até os jacobinos e pedi para chamarem aqueles que sabia serem os novos tomistas. Pedi-lhes que me dissessem o que é o poder próximo. Não é aquele, disse-lhes eu, a que nada falta para agir? Não, disseram-me eles. Mas, Padre, se falta alguma coisa a esse poder, chama-o ainda de próximo? E dirá, por exemplo, que um homem tenha, de noite e sem nenhuma luz, o poder próximo de ver? Claro, ele o terá, segundo nós, se não for cego. Concordo, disse-lhes; mas o Sr. Le Moine entende-o de maneira contrária.  É verdade, disseram-me eles, mas nós o entendemos assim. Tudo bem, disse-lhes eu; pois jamais discuto por causa do nome, contanto que me avisem que sentido lhe é dado. Mas vejo, então, que quando Vocês dizem que os justos têm sempre o poder próximo de pedir a Deus, entendem que eles precisam de outro auxílio para pedir, sem o qual jamais pedirão. Exatamente, responderam-me os Padres, abraçando-me, exatamente; pois ainda precisam, além disso, de uma graça eficaz que não é dada a todos e que determina sua vontade de pedir; e é heresia negar a necessidade dessa graça eficaz para pedir.


			Exatamente, disse-lhes eu por minha vez; mas, segundo Vocês, os jansenistas são católicos e o Sr. Le Moine, herege. Pois os jansenistas dizem que os justos têm o poder de pedir, mas é necessária uma graça eficaz; e é isso que Vocês aprovam. E diz o Sr. Le Moine que os justos pedem sem graça eficaz; e é isso o que Vocês condenam. Sim, disseram eles, mas estamos de acordo com o Sr. Le Moine por chamarmos de próximo, tanto como ele, o poder que os justos têm de pedir, o que os jansenistas não fazem.


			Ah, Padres, disse-lhes eu. É jogar com as palavras dizer que estão de acordo por usarem termos comuns, quando estão em lados opostos quanto ao sentido. Os Padres nada responderam; nisso, chegou o meu discípulo do Sr. Le Moine, por uma boa sorte que julguei extraordinária; mas soube mais tarde que os encontros entre eles não são raros, e estão sempre em contato uns com os outros.


			Disse, então, ao meu discípulo do Sr. Le Moine: conheço um homem que diz que todos os justos têm sempre o poder de pedir a Deus, mas não pedirão nunca sem uma graça eficaz que os determine, a qual Deus nem sempre dá a todos os justos. É herege? Espere, disse o meu doutor; Você poderia ludibriar-me. Vamos com calma. Distinguo: se ele chama tal poder de poder próximo, ele será tomista e, portanto, católico; senão, será jansenista e, portanto, herege. Não o chama, disse-lhe eu, nem de próximo, nem de não próximo. Então ele é herege, disse-me ele: pode perguntar a estes bons Padres. Não os tomei como juízes, pois já anuíam com um movimento da cabeça, mas lhes disse: ele se recusa a admitir a palavra próximo, pois não lha querem explicar. Nisso, um dos Padres quis dar a sua definição, mas foi interrompido pelo discípulo do Sr. Le Moine, que lhe disse: vai querer, então, recomeçar nossas brigas? Já não estamos de acordo em não explicar a palavra próximo e pronunciá-la, de uma e de outra parte, sem dizer o que significa? Ao que o jacobino consentiu.


			Compreendi, com isso, o plano deles e lhes disse, erguendo-me para a despedida: na verdade, Padres, tenho muito medo de que tudo isso não passe de pura chicana; e, aconteça o que acontecer nas assembleias de Vocês, ouso prever que se for feita a censura, a paz não se estabelecerá. Pois se se decidir que é preciso pronunciar as sílabas próximo, quem não vê que, como não foram explicadas, cada um de Vocês vai querer cantar vitória? Dirão os jacobinos que essa palavra deve ser entendida no sentido deles, o Sr. Le Moine dirá que no seu; e, assim, haverá muito mais disputas para explicá-la do que para introduzi-la; pois, afinal, não haveria grande perigo em admiti-la sem nenhum sentido, já que só pode prejudicar pelo sentido. Mas seria algo indigno da Sorbonne e da teologia valer-se de palavras equívocas e capciosas sem explicá-las.


			Enfim, Padres, digam-me, peço-lhes pela última vez, o que devo crer para ser católico. Deve, disseram-me eles todos juntos, dizer que todos os justos têm o poder próximo, abstraindo-se de qualquer sentido: abstrahendo a sensu Thomistarum, et a sensu aliorum Theologorum. Ou seja, disse-lhes ao despedir-me, devo pronunciar essas palavras com os lábios, para não ser herege de nome. Pois estão essas palavras na Escritura? Não, disseram-me eles. Estão, então, nos Padres ou nos Concílios ou nos Papas? Não. São, então, de Santo Tomás? Não. Que necessidade haverá, então, de dizê-las, já que não têm autoridade, nem sentido algum por si mesmas? Você é teimoso, disseram-me eles: terá de dizê-la ou será herege, e o Sr. Arnauld também; pois somos maioria: e, se preciso for, mandaremos chamar tantos franciscanos, que levaremos a melhor.


			Acabo de deixá-los depois dessa última razão, para lhe escrever esta narrativa, pela qual veja que não se trata de nenhum dos seguintes pontos, que não são condenados nem por uns, nem por outros:  1. Que a graça não é dada a todos os homens. 2. Que todos os justos têm sempre o poder de cumprir os mandamentos de Deus. 3. Que, no entanto, eles precisam, para cumpri-los, e para pedir por isso, de uma graça eficaz que determina invencivelmente sua vontade. 4. Que essa graça eficaz nem sempre é dada a todos os justos, e depende da pura misericórdia de Deus. Assim, só resta mesmo a palavra próximo, sem nenhum sentido que represente perigo.


			Felizes os povos que a ignoram; felizes os que precederam seu nascimento! Pois não vejo para isso mais remédio, se os cavalheiros da Academia, com um gesto de autoridade, não banirem da Sorbonne essa palavra bárbara que causa tantas divisões. Sem isso, a censura parece certa; mas vejo que não provocará outro mal senão tornar a Sorbonne desprezível por esse comportamento, que lhe tirará a autoridade tão necessária em outras circunstâncias.


			Deixo Você, porém, livre para adotar ou não a palavra próximo; pois amo demais o meu próximo para persegui-lo com esse pretexto. Se esta narrativa não o aborrecer, continuarei a mantê-lo informado do que se passa.


			Sou, etc.
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Segunda Carta



			Escrita a um Provincial 
por um de seus amigos


			 


			 


			Paris, 29 de janeiro de 1656.


			 


			Meu senhor,


			 


			Enquanto fechava a carta que lhe escrevi, recebi a visita do senhor N., nosso velho amigo, a melhor coisa que poderia acontecer para a minha curiosidade; pois ele está bem informado das questões atuais e conhece perfeitamente o segredo dos jesuítas, que visita a toda hora, mesmo os principais deles. Depois de me falar o que o trazia à minha casa, pedi-lhe que me dissesse, em poucas palavras, quais são os pontos em debate entre as duas partes.


			Ele me satisfez de imediato, dizendo-me que são dois os principais: o primeiro, acerca do poder próximo; o segundo, acerca da graça suficiente. Já lhe esclareci o primeiro ponto em minha carta anterior; falarei, nesta, do segundo.


			Soube, portanto, numa palavra, que a disputa acerca da graça suficiente consiste em pretenderem os jesuítas que haja uma graça dada geralmente a todos os homens, submetida de tal sorte ao livre arbítrio, que ele a torna eficaz ou ineficaz, à vontade, sem nenhum outro auxílio de Deus e sem que nada falte de sua parte para agir efetivamente; o que faz chamarem-na suficiente, pois ela sozinha já é suficiente para agir. E os jansenistas, ao contrário, afirmam não haver nenhuma graça atualmente suficiente que não seja também eficaz, isto é, que todas aquelas graças que não determinam a vontade a agir efetivamente são insuficientes para agir, pois, segundo eles, jamais se age sem a graça eficaz. Eis o ponto da discórdia.


			E perguntado, em seguida, sobre a doutrina dos novos tomistas, disse-me ele: é estranha; eles estão de acordo com os jesuítas em admitir uma graça suficiente dada a todos os homens, mas pretendem que os homens jamais agem só com essa graça e que é preciso, para fazê-los agir, que Deus lhes dê uma graça eficaz que determine realmente a vontade deles à ação, a qual Deus não dá a todos. Assim, segundo essa doutrina, disse-lhe eu, essa graça é suficiente sem o ser? Justamente, disse-me ele: pois se ela basta, nada mais é preciso para agir; e se não basta, não é suficiente.


			Mas, disse-lhe eu, que diferença há, então, entre eles e os jansenistas? Diferem, disse-me ele, pelo fato de que pelo menos os dominicanos não deixam de dizer que todos os homens têm a graça suficiente. Compreendo, respondi; mas dizem isso sem pensar, pois acrescentam que para agir é preciso necessariamente ter uma graça eficaz, que não é dada a todos: e, assim, estão de acordo com os jesuítas por uma palavra que não tem sentido, mas se opõem a eles e estão de acordo com os jansenistas na substância da coisa. É verdade, disse ele. Por que, então, os jesuítas se uniram a eles e não os combatem tanto quanto aos jansenistas, já que neles sempre terão adversários poderosos, os quais, defendendo a necessidade da graça eficaz determinante, os impedirão de estabelecer aquela que Você diz ser a única suficiente?


			Não convém, disse-me ele; não se devem contrariar os que são poderosos na Igreja.


			É poderosa demais a Sociedade para ser desafiada abertamente. Contenta-se ela em ter conquistado para o seu partido aqueles que admitem pelo menos o nome de graça suficiente, embora o entendam num sentido diferente. Com isso, tem a vantagem de poder mostrar que a opinião deles é insustentável, quando achar conveniente, e isso com facilidade. Pois, supondo-se que todos os homens tenham graças suficientes, nada é mais natural do que concluir daí que a graça eficaz não é, portanto, necessária, pois a suficiência dessas graças gerais excluiria a necessidade de todas as outras. Quem diz suficiente diz tudo o que é necessário para agir; e de pouco serviria aos dominicanos exclamarem que entendem de um jeito diferente a palavra suficiente: o povo, acostumado à inteligência comum dessa palavra, sequer daria ouvidos à explicação deles. Assim, a Sociedade bem se aproveita dessa expressão que os dominicanos aceitam, sem pressioná-los mais; e se Você conhecesse o que se passou sob os Papas Clemente VIII e Paulo V e o quanto a Sociedade foi contrariada pelos dominicanos no estabelecimento da graça suficiente, Você não se admiraria de ver que ela evita desentender-se com eles e permite que conservem sua opinião, contanto que a sua própria continue livre e, principalmente, enquanto os dominicanos a favorecem com o nome de graça suficiente, do qual consentiram servir-se publicamente.


			Está muito satisfeita a Sociedade com a complacência deles.  Não exige que neguem a necessidade da graça eficaz; isso seria forçá-los demais: não se devem tiranizar os amigos; os jesuítas já ganharam o suficiente. Pois o mundo se contenta com palavras: poucos aprofundam as coisas; e assim, sendo o nome de graça suficiente aceito dos dois lados, embora com sentidos diferentes, não há ninguém, salvo os mais finos teólogos, que não ache que a coisa significada por essa palavra seja aceita tanto pelos jacobinos, como pelos jesuítas, e o que vem a seguir mostrará que estes últimos não são os mais iludidos.


			Concordei que eram pessoas hábeis; e, para aproveitar o conselho, fui direto aos jacobinos, onde encontrei à porta um dos meus bons amigos, grande jansenista, pois tenho amigos de todos os partidos, que estava ali em busca de um Padre que não era o que eu procurava. Mas consegui fazer que ele me acompanhasse, depois de muito pedir, e mandei chamar um de meus novos tomistas. Ele ficou felicíssimo em me rever: Pois bem, Padre, disse-lhe eu, não basta que todos os homens tenham um poder próximo com o qual, porém, não agem efetivamente jamais, também é preciso que tenham uma graça suficiente, com a qual tampouco agem. Não é esta a opinião da sua Escola?  Sim, disse o bom Padre; e foi o que eu disse hoje de manhã na Sorbonne. Falei sobre isso durante toda a minha meia-hora; e, sem a areia, eu teria conseguido mudar esse provérbio infeliz que já corre Paris:  Ele opina sobre o boné como um monge na Sorbonne. E que Você quer dizer com essa meia-hora e com essa areia? respondi-lhe eu. Talham a sua opinião segundo certas medidas? Sim, disse-me ele, de uns dias para cá. E obrigam Você a falar durante meia-hora? Não. Fala-se o pouco que se quer, mas não o tanto que se quer, disse-lhe eu. Que bela regra para os ignorantes! Que pretexto honesto para os que não têm nada de bom para dizer! Mas, enfim, Padre, é suficiente essa graça dada a todos os homens? Sim, diz ele. E, no entanto, não tem ela nenhum efeito sem a graça eficaz? É verdade, disse ele. E todos os homens têm a graça suficiente, prossegui, e nem todos têm a eficaz.  É verdade, disse ele. Ou seja, disse-lhe eu, todos têm graça o bastante, e nem todos a têm o bastante; isto é, essa graça basta, embora não baste; ou seja, é suficiente de nome, e insuficiente de fato. Sinceramente, Padre, essa doutrina é muito sutil. Você esqueceu, ao deixar o mundo, o que nele significa a palavra suficiente? Não lembra que ela encerra tudo o que é necessário para agir? Mas Você não perdeu a memória dela; pois, para me valer de uma comparação que lhe será clara, se lhe servissem à mesa apenas duas onças de pão e um copo d’água, Você estaria contente com seu prior, que lhe dissesse que aquilo era suficiente para alimentá-lo, com o pretexto de que com outra coisa, que ele não lhe dá, Você teria todo o necessário para alimentar-se? Como, então, Você diz que todos os homens têm a graça suficiente para agir, já que confessa haver outra graça absolutamente necessária para agir que nem todos têm? Será que essa crença é pouco importante, e Você entrega à liberdade dos homens crerem que a graça eficaz é ou não necessária? É indiferente dizer que com a graça suficiente se age efetivamente? Como, disse o bom homem, indiferente! Essa é uma heresia, uma heresia formal. A necessidade da graça eficaz para agir efetivamente é de fé. Negá-lo é heresia.


			Que fazer, então, exclamei, e que partido devo tomar? Se nego a graça suficiente, sou jansenista. Se a admito como os jesuítas, de modo que a graça eficaz não seja necessária, serei herege, segundo Você. E se a admitir, como Você, de modo que a graça eficaz seja necessária, peco contra o senso comum e sou extravagante, dizem os jesuítas. Que devo, então, fazer nessa necessidade inevitável de ser ou extravagante ou herege ou jansenista? E a que impasse chegamos, se só os jansenistas não contradizem nem a fé, nem a razão e se salvam ao mesmo tempo da loucura e do erro?


			Meu amigo jansenista considerou de bom presságio esse discurso, e já acreditava ter-me conquistado. Nada me disse, porém; mas, dirigindo-se àquele Padre: Diga-me, por favor, Padre, em que Vocês concordam com os jesuítas. Em que os jesuítas e nós, disse ele, reconhecemos as graças suficientes dadas a todos. Mas, disse-lhe meu amigo jansenista, há duas coisas nessa expressão graça suficiente: há o som, que não passa de vento; e a coisa que ele significa, que é real e efetiva. E assim, quando Vocês estão de acordo com os jesuítas acerca da palavra suficiente e contra eles quanto ao sentido, é claro que Vocês lhes são contrários quanto à substância do termo e só estão de acordo quanto ao som. Isso é agir sincera e cordialmente? Mas como!, disse o bom homem. De que Você se queixa, se não traímos ninguém com esse modo de falar? Pois, em nossas escolas, dizemos abertamente que o entendemos de um modo contrário ao dos jesuítas. Queixo-me, disse-lhe o meu amigo, de não proclamarem por toda parte que Vocês entendem por graça suficiente a graça que não é suficiente. Vocês são obrigados, em consciência, ao mudar assim o sentido dos termos ordinários da religião, a dizer que, quando admitem uma graça suficiente em todos os homens, entendem que eles não têm, de fato, graças suficientes. Todas as pessoas do mundo entendem a palavra suficiente num mesmo sentido, só os novos tomistas a entendem em outro. Todas as mulheres, que constituem metade do mundo; todos os cortesãos, todos os militares, todos os magistrados, todos os palacianos, os comerciantes, os artesãos, todo o povo; enfim, todo tipo de gente, com exceção dos dominicanos, entendem pela palavra suficiente aquilo que contém todo o necessário. Quase ninguém é informado dessa singularidade. Dizem apenas, pelo mundo inteiro, que os jacobinos afirmam terem todos os homens graças suficientes. Que podemos concluir daí, senão que afirmam que todos os homens têm todas as graças necessárias para agir; e, principalmente ao vê-los unidos pelo interesse e pela intriga aos jesuítas, que o entendem dessa maneira? A uniformidade das expressões, somada a essa união de partido, não é uma interpretação manifesta e uma confirmação da uniformidade dos sentimentos de Vocês?


			Perguntam todos os fiéis aos teólogos qual é o verdadeiro estado da natureza depois de sua corrupção. Respondem Santo Agostinho e seus discípulos que ela só tem graça suficiente na medida em que praza a Deus conceder-lha. Vieram, em seguida, os jesuítas, que dizem que todos têm graças efetivamente suficientes. Consultamos os dominicanos sobre essa contrariedade. Que dizem eles a este respeito? Unem-se aos jesuítas; formam, com essa união, a maioria: separam-se dos que negam essas graças suficientes. Declaram que todos os homens as têm. Que podemos pensar sobre isso, senão que apoiam os jesuítas? E, em seguida, acrescentam que, no entanto, essas graças suficientes são inúteis sem as eficazes, que não são dadas a todos.


			Querem ver um retrato da Igreja nessas diferentes opiniões? Considero-a como um homem que, partindo de seu país para fazer uma viagem, topa com bandidos que lhe dão uma sova e o deixam quase morto. Ele manda chamar três médicos nas cidades vizinhas.  O primeiro, tendo examinado as feridas, julga-as mortais e lhe diz que só Deus pode devolver-lhe as forças perdidas. Chegando em seguida, o segundo quer adulá-lo e lhe diz que ainda tem forças suficientes para chegar a casa e, insultando o primeiro, que se opunha ao seu parecer, planeja desmoralizá-lo. Nesse estado duvidoso, o doente, ao ver de longe o terceiro, estende-lhe as mãos, como a quem devia resolver a questão. Tendo examinado os machucados e o parecer dos dois primeiros, este concorda com o segundo, une-se a ele e os dois se aliam contra o primeiro e o expulsam vergonhosamente, pois eram maioria. Julga o enfermo com isso que o terceiro tem a mesma opinião que o segundo; e, de fato, interrogando-o a este respeito, este lhe declara afirmativamente que as suas forças são suficientes para empreender a viagem. Sentindo, porém, a sua fraqueza, pergunta-lhe o ferido com que fundamento as julgava tais. Porque, disse-lhe ele, ainda tens as pernas; ora, as pernas são os órgãos que bastam naturalmente para caminhar. Mas, diz-lhe o enfermo, terei toda a força necessária para me servir delas, pois me parece que elas me são inúteis no meu abatimento? Não, é claro, diz o médico; e jamais caminharás efetivamente se Deus não te enviar um auxílio extraordinário para te amparar e te conduzir. Como!, diz o doente, não tenho então em mim as forças suficientes e às quais nada falte para caminhar efetivamente? Estás muito longe disso, diz-lhe ele.  És, então, de opinião contrária, diz o ferido, à de teu colega acerca do meu verdadeiro estado? Admito que sim, responde ele.


			O que Você acha que o doente disse? Queixou-se do comportamento estranho e dos termos ambíguos desse terceiro médico. Acusou-o de ter-se unido ao segundo, ao qual era de opinião contrária e com o qual se conformava de maneira só aparente, e de ter expulsado o primeiro, com o qual concordava de fato. E, depois de ter verificado suas forças e reconhecido por experiência a verdade de sua fraqueza, despediu a ambos; e, chamando de volta o primeiro, entregou-se aos seus cuidados e, seguindo seu conselho, pediu a Deus as forças que confessava não ter; foi tratado com misericórdia e, com seu auxílio, chegou felizmente à sua casa.


			Admirado com tal parábola, o bom Padre nada respondeu. E eu lhe disse calmamente para acalmá-lo: mas, afinal, Padre, que lhe passou pela cabeça ao dar o nome de suficiente a uma graça que, ao que diz, é de fé crer seja de fato insuficiente? Para Você, disse ele, é fácil falar.  É livre e independente; sou religioso e pertenço a uma Comunidade. Percebe a diferença? Dependemos dos nossos superiores. Eles dependem de outros. Prometeram nossos sufrágios: que quer que eu faça? Entendemo-lo de imediato, e isso nos fez lembrar de seu confrade, que foi afastado, em Abbeville, por um problema semelhante.


			Mas, disse-lhe eu, por que a sua Comunidade se comprometeu a admitir essa graça? Isso são outros quinhentos, disse-me ele. Tudo o que posso dizer, numa palavra, é que a nossa Ordem defendeu o quanto pôde a doutrina de Santo Tomás acerca da graça eficaz. Com que ardor não se opôs ela ao nascimento da doutrina de Molina? Como lutou pelo estabelecimento da necessidade da graça eficaz de Jesus Cristo! Você não sabe o que aconteceu sob Clemente VIII e Paulo V e que, impedindo a um a morte e ao outro os negócios da Itália a publicação de sua bula, as nossas armas permaneceram no Vaticano? Os jesuítas, porém, que, desde o começo da heresia de Lutero e de Calvino se haviam aproveitado das poucas luzes de que o povo dispõe para discernir o erro dessa heresia em relação à verdade da doutrina de Santo Tomás, logo haviam disseminado por toda parte sua doutrina, com tal sucesso, que logo se viram senhores da crença dos povos, e nós, prestes a sermos acusados de calvinistas e tratados como os jansenistas o são hoje, se não moderássemos a verdade da graça eficaz com a admissão, pelo menos aparente, de uma graça suficiente. Nessa extremidade, que mais podíamos fazer para salvar a verdade sem perder o crédito, senão aceitarmos o nome de graça suficiente, negando, porém, que ela seja de fato suficiente? Foi assim que as coisas se passaram.


			Estava tão triste ao dizer isso, que me deu pena, mas não ao meu amigo, que lhe disse: Não vá gabar-se de ter salvado a verdade; não tivesse ela outros protetores, teria perecido entre tão frágeis mãos. Vocês admitiram na Igreja o nome de seu inimigo: é o mesmo que ter nela admitido o inimigo em pessoa. São os nomes inseparáveis das coisas. Uma vez firmado o termo graça suficiente, ainda que Vocês digam que entendem por isso uma graça que é insuficiente, não serão ouvidos. A explicação de Vocês seria odiosa no mundo; nele se fala com mais seriedade de coisas menos importantes: triunfarão os jesuítas; será, de fato a graça suficiente deles que será tida como estabelecida, e não a de Vocês, que só o é de nome, e se transformará em artigo de fé o contrário do que Vocês creem.


			Preferimos sofrer todos o martírio, disse-lhe o Padre, a consentir no estabelecimento da graça suficiente no sentido dos jesuítas; pois Santo Tomás, que juramos seguir até a morte, se opõe frontalmente a ela. Ao que lhe disse meu amigo: Veja, Padre, que sua ordem recebeu uma honra com que lida mal. Abandona essa graça que lhe foi confiada e jamais abandonada desde a criação do mundo. Essa graça vitoriosa, aguardada pelos patriarcas, predita pelos profetas, trazida por Jesus Cristo, pregada por São Paulo, explicada por Santo Agostinho, o maior dos Padres, abraçada pelos que o seguiram, confirmada por São Bernardo, o último dos Padres, defendida por Santo Tomás, o Anjo da Escola, transmitida por ele à sua Ordem, sustentada por tantos de seus Padres e tão gloriosamente defendida por seus religiosos sob os Papas Clemente e Paulo; essa graça eficaz, que fora posta como em custódia entre as mãos de Vocês, para ter, numa santa Ordem para sempre duradoura, pregadores que a proclamassem ao mundo até o fim dos tempos, vê-se como abandonada em troca de interesses tão indignos. Chegou a hora de outras mãos armarem-se para o combate; chegou a hora de Deus suscitar discípulos intrépidos do doutor da graça, que, ignorando os compromissos do século, sirvam a Deus por Deus. Talvez a graça não tenha mais os dominicanos para defendê-la, mas jamais carecerá de defensores: pois ela mesma os forma por sua força todo-poderosa. Pede corações puros e desinteressados; e ela mesma os purifica e os livra dos interesses do mundo, incompatíveis com as verdades do Evangelho. Pense bem, Padre, e tome cuidado para que Deus não mude essa chama de lugar e deixe Vocês nas trevas e sem coroa, para punir a indiferença que mostram por uma causa tão importante para a Igreja.


			Teria ele dito ainda muitas outras coisas, pois se inflamava cada vez mais; mas eu o interrompi e disse, erguendo-me: Na verdade, Padre, se eu tivesse crédito na França, mandaria apregoar ao som das trombetas: OUÇAM TODOS que quando os jacobinos dizem que a graça suficiente é dada a todos, entendem que nem todos têm a graça que efetivamente basta. Depois disso, Vocês o diriam o quanto quiserem, mas não de outro modo. Assim terminou a nossa visita.


			Assim Você pode ver, portanto, que aqui se trata de uma suficiência política, semelhante ao poder próximo. Direi, porém, que me parece que podemos sem perigo duvidar do poder próximo e dessa graça suficiente, contanto que não sejamos jacobinos.


			Ao fechar a minha carta, acabo de saber que a censura foi proclamada; mas como ainda não sei em que termos e como só será publicada no dia 15 de fevereiro, só vou falar sobre isso pelo primeiro correio ordinário.


			Sou, etc.
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Resposta do  
Provincial



			Às duas primeiras 
cartas de seu amigo


			 


			 


			2 de fevereiro de 1656.


			 


			Meu Senhor,


			 


			Suas duas cartas não foram só para mim. Todos as veem, todos as ouvem, todos nelas creem. Não são estimadas só pelos teólogos; são também agradáveis às pessoas da Sociedade e inteligíveis até às mulheres.


			Eis o que me escreve sobre elas um dos cavalheiros da Academia, um dos mais ilustres de todos esses homens ilustres, que só lera a primeira carta: Gostaria que a Sorbonne, que tanto deve à memória do falecido Cardeal, se dispusesse reconhecer a jurisdição de sua Academia Francesa.  O autor da carta ficaria contente, pois, na qualidade de Acadêmico, eu condenaria com toda a minha autoridade, baniria, proscreveria, diria até que quase exterminaria, com todo o meu poder, esse poder próximo que faz tanto barulho por nada, e sem saber o que mais ele peça. O mal é que o nosso poder acadêmico é um poder muito distante e limitado. Isso me arrasa; e mais ainda porque o meu pequeno poder não pode desobrigar-me para convosco, etc.


			E eis o que uma pessoa cujo nome de modo algum lhe revelarei escreveu sobre ela a uma dama que lhe entregara a primeira de suas cartas. Sou-lhe mais grato do que possa imaginar pela carta que Você me enviou; é muito engenhosa e muito bem escrita. Narra sem narrar; esclarece os mais embrulhados problemas do mundo; zomba com finura; instrui até os que não conhecem bem as coisas, duplica o prazer dos que as entendem. É também uma excelente apologia e, por assim dizer, uma delicada e inocente censura.  E há nela, enfim, tanta inteligência e tanto juízo, que gostaria muito de saber quem a compôs, etc.


			Você também gostaria de saber quem é a pessoa que escreveu isso; contente-se, porém, com honrá-la sem conhecê-la e, quando a conhecer, Você há de honrá-la bem mais ainda.


			Continue, portanto, com suas cartas, é o que lhe digo, e venha a censura quando quiser; estamos muito preparados para recebê-la.  As expressões de poder próximo e de graça suficiente, com que nos ameaçam, não nos causam medo. Aprendemos demais com os jesuítas, com os jacobinos e com o Sr. Le Moine os mil modos como são usadas e quão pouca solidez há nessas palavras novas, para nos preocuparmos com isso. Serei, no entanto, sempre, etc.
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Terceira Carta



			Escrita a um Provincial 
para servir de resposta 
à anterior


			 


			 


			Paris, 9 de fevereiro de 1656.


			 


			Meu Senhor,


			 


			Acabo de receber sua carta e, ao mesmo tempo, trouxeram-me uma cópia manuscrita da censura. Vi-me tão bem tratado em uma, quanto o Sr. Arnauld é maltratado na outra. Creio que haja excesso dos dois lados e que nossos juízes não nos conhecem muito bem. Tenho certeza de que, se nos conhecessem melhor, o Sr. Arnauld mereceria a aprovação da Sorbonne, e eu, a censura da Academia. Assim, nossos interesses são completamente opostos. Ele deve mostrar-se para defender sua inocência, enquanto eu devo permanecer na obscuridade, para não perder a reputação. Por isso, não podendo mostrar-me, passo a Você o trabalho de me desobrigar junto aos meus célebres aprovadores e assumo o de informar a Você as novas da censura.


			Confesso, meu Senhor, que ela muito me surpreendeu. Julgava que nela veria serem condenadas as mais horríveis heresias do mundo; mas Você há de se admirar, como eu, que tão magníficas preparações se tenham reduzido a nada no momento de produzir tão grande efeito.


			Para compreender o caso com maior prazer, lembre-se, por favor, das estranhas impressões que nos passam, há muito, dos jansenistas. Lembre-se das cabalas, das facções, dos erros, dos cismas, dos atentados que lhe censuram há tanto tempo. De como foram desacreditados e caluniados nas cátedras e nos livros, e como essa torrente, de tanta violência e duração, se avolumou nestes últimos anos, em que foram aberta e publicamente acusados de serem, não só hereges e cismáticos, mas apóstatas e infiéis: de negarem o mistério da transubstanciação e de renunciarem a Jesus Cristo e ao Evangelho.
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